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MINISTÉRIO DA ECONOMI , FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR
Sendo de 17 ti P —mit i n	 dó 19  chl	

AconoÃo0103-14.894

Mgw liont : 104.890	 IRPJ - EXS: 1988 E 1989

Recorrente : : TRSUL - TRANSPORTADORA DO SUDOESTE LTDA.

Recorrido : DRF EM VITORIA DA CONQUISTA - BA

IRPJ - EMPRÉSTIMOS ENTRE ENPRESAS--RE
CONHECIMENTO DE CORREU° NONETARIA -
Nos emprestimos feitos'a empreUnitá-r
terligadas, por qualquer que seja. a
forma, deve a credora computar corre-
ção monetiria. Inexistente esta, con-
figura-se a infração fiscal. •

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto porITRSUL - TRANSPORTADORA DO SUDOESTE LIDA,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em NEGAR provi-

mento áo recurso, nos termos do relat6rio e_voto que passam a in-

tegrar o presente_julgado. Vencidos os Conselheiros Sonia Nacino-

vic (Relatora) e Victor Luis de Salles Freire. Designado para re-

digir o votb vencedor o Conselheiro Cindido Rodrigues Neuber.

Sala das SessUs, em 17 de maio de 1994

414/Itgve1 D R -1 Agispie R

	

	 - PRESIDENTE E REDATOR-

DESIGNADO

VISTO EM	 FRANCISCO JOAQUr4 SOUSA mera - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 3,01995	 NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento, ossseguintes Conselhei

ros:CRubens Machado da Silva (Suplente Convocado), Carlos Emanuel

dos Santos Paiva, e Fl gvio Almeida Migowski. Ausen , o Conselhei

ro ClOvi:s Armando Lemos Carneiro.

DEMEtP/OF- SECOS NE 064/90	 as.
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RECURSOPO: : 104.890

ACCM") " : 	 103-14.894

RECORRENTE: : TRSUL - TRANSPORTADORA DO SUDOESTE LTDA.

RELATõRIO

O presente recurso voluntãrio interposto is fls...

82/97, por TRSUL - TRANSPORTADORA DO SUDOESTE LTDA, contra deci-

são proferida pelo Delegado da ORF em Vitaria da Conquista/BA,f1s.

74/78, que julgou improcedente a impugnação oferecida contra o Au

to de InfraZião-IRPJ, e seu aditivo de fls. 03/10,e fls. 57/59 res

pectivamente, exercícios de 1988 e 1989, anos-base 1987 e 1988,no

valor total de 417.037,54 UFIR, incluídos multa d_juros cabíveis,

cãlculo até' 04192.

O lançamento decorreu do fato de o sujeito passivo

ter efetuado operação financeira caracterizada como miltuo com a

empresa interligada - IMBORES INDUSTRIA DE REFRIGERENATES LTDA.,sem

efetuar o cilculo da variação monetãria ativa dai decorrente,ibem

positivo na composição do seu lucro real, capitulação legal: arti

gos 154, 157, 173, 264-1 e 387-1, todos do RIR/80 e - artigo 21	 do

Decreto-Lei n9 2.065/83.

Tempestivamente, a interessada impugna integralmen

te o A.I., is fls. 34/40, onde alega basicamente:

1) que, o autuante ignorou concettos bisicos

disponibilidade econimica e fato gerador do IRPJ, considerando,

por ficção,auferida correção moneúi)J 1a que não foi contratada nem

recebida;
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2) que, nènhum dos dispositivos legais citados, o-

briga a contribuinte a contabilizar correção monetária de emprésti-

mos entre empresas interligadas que não foi contratada,nem recebida,

que o autuante arbitrou o rendimento, não especificando a sua causa;

3) insurge-se contra a cobrança de juros de mora 	 á"

base da variação da taxa referencial diria-TRD, nd perlodo de feve

reiro a novembro de 1991.

Na informação fiscal de fls. 51/52, o autuante pro-

põe a manutenção do lançameno na forma em que foi constituído, com

base no artigo 254-1 do RIR/80 e artigo:21, do DL nQ 2.065/83, e em

relação aos juros de mora com base na TRD, o artigo 39 da Lei 	

8.218/91.

As fls. 54/55, houve despacho da Seção de Tributa--

ção, onde propõe a devolução dos autos ao autuante, a " fim de que o

mesmo, mediante termo aditivo ao Auto de Infração, enquadrasse a exi

gênciano artigo 21 do DL n9 2.065/83, reabrindo-se a seguir o prazo

regulamentar de 30 dias, para exercício do direito de defesa, 	 nos

termos do artigo 60, do Decreto n9 70.235/72.

As fls. 57/59, lavrou-se o termo aditivo ã capitula

ção legal..do lançamento.

As fls. 64/72, a interessada apresentou sua nova pe

ça de defesa, dentro do prazo legal,dadicionaddo os seguintes argu-

mentos:1) que, entende inconstitucional o artigo 21 do DL

2.065/83, por colidir com normas legais superiores, quando determina

a incidéncia do IRPJ sobre correção monetária que não foi avençada

nem recebida, sendo norma instituidora de uma receita tributável fic

ta, incompatível com o fato gerador doIR definido no CTN;

2) que,-á praxe de alguns õrgãos judicantes adminis

trativos não apreciar a argüição de inconstitucionalidade sob o fun-.
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damento de serem incompetentes para analisar a mat gria sob esse enfo

que, porgm, entende que nio apreciar a inconstitucionalidade na esfe

ra administrativa cerceia o amplo direito de defesa assegurado na

constituição e que ao julgar as lides que lhes são postas para exa-

me, o bergão julgador administrativo deve aplicar o ordenamento juri-

dito vigente e, para tanto, g necessãrio que interprete as normas de

acordo com a hierarquia que o sistema jurTdico impe, invalidandodis

positivo legal que conflite com regra de hierarquia superior,como no

caso presente;

3) que, não esti pleiteando que os írgios judicantes

administrativos declaram a inconstitucionalidade do art. 21 do DL

2.065/83, que, como se sabe, g de competíncia privativa do Superior'

Tribunal Federal (STF), mas apenas que reconheçam sua injuridicidade

e que o deixem de aplicar no caso "sub judice", sem que disso resul-

te a impossibilidade de se invocar sua aplicacio em outros processos.

Em deciao de fls. 74/78, a autoridade julgadora em

primeira instância julga procedente a alio fiscal, sob os seguintes'

fundamentos, em resumo:

1) que, conforme documentos de fls. 15 e 26, zeSti

comprovado que as empresas TRSUL - TRANSPORTADORA DO SUDOESTE LTDA.'

e IMBORtS INDUSTRIA DE REFRIGERANTES LTDA., s go empresas interliga--

das, consoante disposto no artigo 29, 29, alinea "b", do DL n9

1.892/81, como tambím, is fls. 20 a 25, comprovam o movimento de ca-

pital entre as mesmas;

2) portanto, a situação dos autos esta tipificada no

art. 21 do DL n9 2.065/83;

3) que, em face da disposicio do artigo 102, I, "a",

da CF, a administração tributíria ngo tem competgncia constitucional

para deliberar quanto a inconstitucionalidade das leis, ainda que pa

ra deixar de aplici-la ao caso concreto, como postula a interessa-

da, bastando a constatação de que a situacio se adequa ao tipo elegi

do pela Lei como necessíFio e suficiente, para determinar a incidin-

cia tributíria;
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4) que, consoante PN CST n9 23/83, não tem 1 , qusl-

quer releváncia a forma pela qual o empr gstimo se exteriorize;

5) que, o procedimento do art. 21 do DL 2.065/83 é

de natureza predominantemente fiscal, devendo ser efetuado exclusi-

vamente o LALUR, isto para emprístimos sem remuneraão. Dai o por--

que da mutuária não faser jus i exclusão na determinação do *lucro

real do ajuste feito pelas mutuantes;

6) que, a alegação de ilegalidade da exigência dos

juros de mora á base da variação . da TRD, í argumento inOcuo,, posto

que decorre do art. 39, I, da Lei 8.218/91, cuja aplicação é obriga

t gria pela autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade funciónal.

Cientificada da decisão e, com ela não se conforman

do, a interessada interpés tempestivaMente, o recurso voluntário de

fl. 82/97, onde renova os mesmos argumentos expendidos em suas im-

pugnaçées para que sejam apreciados nesta instância, acrescentando'

que a CF/88 determina que em processo administrativo ou judiciaLsão

assegurados aos litigantes e aos acusados em geral o contraditério'

e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5059,

LV),que, por vezes, confunde-se a competência para deixar de apli-

cardispositivo ...legal, por mostrar-se inconstitucional, com a decla

ração de sua inconstitucionalidade; que, a doutrina e a jurisprudin

cia sempre foram pacificas no sentido de que não s6 o Judicigriopos

sui o poder de verificar a adequação da lei á constttuição, citando

diversos autores; pelo exposto, a interessada pede e espera que se-

ja reformada a decisãci recorrida, para o fim de ser cancelada a exi

gência fiscal formulada no auto de infração.

Este g o relatário.
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T•0 iyENCIDO 

Conselheira SONIA NACINOTIC, Relatora

O Recurso foi apresentado dentro do prazo regulamen

tar,pelo que o acolho,

A lide refere-se ao inconformismo da Recorrente com

a decisão de primeira instãncia, acatando o auto de infração levan-

tado pela fiscalizaçíí, f considerou devidas:

a) a diferença de imposto de renda na pessoa jueidi	 _

ca por não ter à Recorrente reconhecido parcela de correção moneté-
ria sobr -e2empFéstimos feitos i interligada;

b) a cobrança da TRD a partir de fevereiro até de-

zembro de 1991 Sobre o crédito fiscal acrecido de multa e mora.

Conforme se li pelo Relat6rio e na peça recursal,são

repetidasaas razões de impugn 'ação, pois a Recorrente acha cerceado'

seu direito de defesa por não ter a Decisão acolhido a tese de ,in-

constitucionalidade do artigo 21 do DL 2.065/83 e do artigo 39, I,

da Lei 8.218/91 (TRD) . por dizer não ser de sua Igqmpetincia apreciar

tal tese.Diz que se confunde a competéncia para deixar de aplicar

dispositivo legál por mostrar-se inconstitucional, com a declaração

de sua inconstitucionalidade.

Nío cabe ndio i Recorrente, e nego provimento sobre
tal preliminar, pois realmente não de competincia deste Conselho,

julgamentos sobre argOiç -íes de inconstitucionalidade de leis.

Também não hí como acolher a tese da Recorrente so-

bre.a4pardela de correção monetíria dos empréstimos como calculada;

O texto legal-é suficientemente claro para que tal exigincia seja

mantida, e que, no caso configurou-se movimento de capital entre em

presas coligadas, interligadas, controladora e controlada, não sen-

111
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do necessíria a existéncia de contrato de miltuo escrito, pois irre-

levante é a forma por meio da qual, empréstimo ou movimentação fis-

nanceira tenha sido feita: - adiantamento de numerírio, ou simples

lançamentos de créditos ou débitos em conta corrente.

Num pais vivendo alta inflação como é o nosso, a em

presa empresteidoca do numerírio descapitalizar-se-ia, se recebesse'

como reembolso um valor que não mais representa o que na realidade'

foi adiantando, necessitando Portanto que seja este corrigido e atba

lizado, mesmo quando seja transformado em integralização de capital.

Nego provimento ao Recurso sobre este item, cabal-

mente provado como infração ao citado dispositivo legal.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao Recurso, pa

ra que se exclua da exig g ncia tributg ria o valor da TRD no per:Todo'

de fevereiro a julho de 1991.

Brasília (DF), em 17 de maio de 1994

SONIA IJINOVIC RELATORA.
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VOTO (ENCEDOR 

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Redator-Designado

Designado para redigir o voto vencedor, inicialmen-

te adoto o relatório, voto eoementasoda lavrada da ilustre . Conse-

lheira Sonia Nacinovic, relatora por sorteio, exceto no que pertine

ã questão da exigência da TRD, na linha de entendimento esposada pe

la maioria dos membros do Colegiado.

No presente caso, a Taxa Referencial Diíria-TRD não

foi aplicada como fator de correção monetãria, segundo previa o ar-

tigo 99 da Lei n9 8.177/91, dispositivo este que veio a ser declara

do inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, Exige-se juros e

quivalentes TRD com fulcro no artigo 30 da Lei n9 8.218/91, cont-

forme capitualdo no auto de infração formalizado jí sob a égide da

Lei n9 8.218/91.

No que se. refere "E incidência da TRD no período de

fevereiro a julho de 1991, face í- nova redação dada ao artigo 99 da

Lei n9 8.177/91,pelo citado artigo 30 da Lei n9 8.218/91, embora pog

sa reconhecer queLse, trata de_quéstão. aue_SAm gerado controvérsias não só

nesta como também nas outras Címaras deste Conselho, e exemplo 	 da

dissidência ora aflorada, que por certo contribuirí ã evolução e

padificação da jurisprudência administrativa pertinente, não . se po-

de negar que a exigência fiscal nesta parte também foi formalizada'

com fulcro em lei:-regularmente editada e vigente í poca da autua-

ção e corretamente aplicada pelo Fisco.

Desse modo, a decisão monocrãtica deve ser prestigia-

dá	 integralmente.

Mo no sentido de negar provi-mento ao recurso.

Brasília (DF), em 17 de maio de 1994
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